
 
 

 

NOTA CETAD/COPAN Nº 043/2015.  

 

 

  

Interessado: Assessoria Econômica do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

 

Assunto: 

 

 

Solicitação de informações referentes ao Anexo de Riscos Fiscais da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2016 - Ofício nº 06/ASSEC/MP, 

de 23 de janeiro de 2015. 

 

 

1. Com vistas à elaboração do Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para o exercício de 2016, a Assessoria Econômica do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão solicita informações relativas à realização da arrecadação 

de 2014, aos riscos de previsão de receitas decorrentes de variações nos parâmetros de projeção 

de receitas e aos riscos decorrentes de lides tributárias cuja defesa está a cargo da PGFN. 

2. Informamos que, ao acrescentarmos 1 (um) ponto percentual às variações dos 

principais parâmetros de projeção de receitas, observam-se as seguintes variações no total das 

receitas administradas pela RFB, previstas para o ano de 2016, com base em parâmetros SPE 

de 06 de março de 2015. 

 

A) RECEITAS ADMINISTRADAS PELA RFB (EXCETO PREVIDENCIÁRIAS) 

PARÂMETRO 
VARIAÇÃO NA ARRECADAÇÃO 

2016 Mar-Dez/2015 

PIB -0,63% -0,56% 

Inflação (IER) -0,58% -0,52% 

Câmbio -0,10% -0,09% 

Massa Salarial -0,08% -0,06% 

Juros (Over) -0,04% -0,02% 

      

B) RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 

PARÂMETRO 
VARIAÇÃO NA ARRECADAÇÃO 

2016 Mar-Dez/2015 

Massa Salarial -0,77% -0,67% 

PIB -0,16% -0,13% 

Inflação (IER) -0,15% -0,12% 
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3. Segue, anexa, a avaliação das projeções da arrecadação administrada pela 

RFB, exceto as receitas previdenciárias, frente à arrecadação (anexo I) e o detalhamento das 

principais arrecadações atípicas e seus fatores originários (anexo II). 

  4. Em relação aos riscos decorrentes de lides tributárias, nos tribunais 

superiores, cuja defesa está a cargo da PGFN, informamos que, até o momento, possuímos 

cálculos para a relação contida no anexo III. Em relação a esses montantes, os valores 

representam a perda potencial. 

 

 

Marcelo de Mello Gomide Loures 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

(Assinado e Datado Eletronicamente) 

 

Aprovo. Encaminhe-se ao Chefe do Cetad. 

 

 

Raimundo Eloi de Carvalho 

Coordenador da Copan 
(Assinado e Datado Eletronicamente) 

 

 Aprovo o conteúdo da presente Nota Técnica. Encaminhe-se ao Gabinete da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

 

 
 

Claudemir Rodrigues Malaquias 
Chefe do Cetad 

(Assinado e Datado Eletronicamente) 



UNIDADE: R$ MILHÕES

EXECUTIVO LEGISLATIVO

PLOA

[A]

LOA/2014

[B]

DEC. Nº 8.197/14

[C]

DEC. Nº 8.216/14

[D]

DEC. Nº 8.261/14

[E]

DEC. Nº 8.290/14

[F]

DEC. Nº 8.320/14

[G]

DEC. Nº 8.367/14

[H]
[I]-[B] [I]-[C] [I]-[D] [I]-[E] [I]-[F] [I]-[G] [I]-[H]

IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO 41.033                 41.033                 44.390                 44.489                 41.148                 39.494                 37.482                 37.768                 36.563                 (4.470)         (7.827)         (7.926)         (4.585)         (2.930)         (919)            (1.205)         

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 57.731                 57.918                 54.845                 54.813                 52.371                 51.573                 49.531                 50.251                 50.146                 (7.772)         (4.699)         (4.667)         (2.224)         (1.427)         615              (105)            

IMPOSTO SOBRE A RENDA 310.138               312.512               305.152               304.935               301.346               298.862               297.604               288.157               285.684               (26.828)       (19.468)       (19.251)       (15.661)       (13.177)       (11.920)       (2.473)         

I.O.F. - IMPOSTO S/ OPERAÇÕES FINANCEIRAS 34.985                 35.515                 31.632                 31.623                 31.307                 30.672                 30.468                 30.264                 29.893                 (5.622)         (1.739)         (1.730)         (1.414)         (779)            (575)            (371)            

COFINS - CONTRIBUIÇÃO SEGURIDADE SOCIAL 209.211               210.811               202.200               203.304               205.484               203.283               199.973               197.475               198.742               (12.069)       (3.458)         (4.562)         (6.742)         (4.541)         (1.231)         1.268           

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 56.823                 57.133                 54.256                 54.439                 54.750                 53.770                 52.729                 52.229                 52.544                 (4.590)         (1.713)         (1.895)         (2.207)         (1.227)         (186)            315              

CSLL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL S/ LUCRO LÍQUIDO 68.551                 69.062                 67.784                 67.441                 67.485                 67.525                 67.675                 63.916                 64.808                 (4.254)         (2.976)         (2.633)         (2.677)         (2.717)         (2.867)         892              

CIDE - COMBUSTÍVEIS -                       -                       1                          2                          4                          6                          24                        24                        30                        30                30                29                26                24                6                  7                  

OUTRAS ADMINISTRADAS PELA RFB 13.170                 13.170                 18.965                 22.118                 30.268                 35.333                 30.288                 27.961                 20.767                 7.597           1.801           (1.351)         (9.501)         (14.566)       (9.521)         (7.195)         

SUBTOTAL [A] 791.642               797.155               779.227               783.164               784.163               780.518               765.775               748.045               739.178               (57.977)       (40.049)       (43.986)       (44.985)       (41.340)       (26.597)       (8.867)         

RECEITA PREVIDENCIÁRIA [B] 330.695               357.839               329.149               339.270               327.001               324.929               324.914               320.847               319.451               (38.388)       (9.697)         (19.818)       (7.549)         (5.477)         (5.463)         (1.396)         

TOTAL [A]+[B] 1.122.337            1.154.995            1.108.375            1.122.434            1.111.164            1.105.447            1.090.689            1.068.892            1.058.629            (96.366)       (49.746)       (63.804)       (52.534)       (46.818)       (32.060)       (10.263)       

O comportamento do PIS/Cofins foi influenciado pela 

redução das vendas de bens e serviços.

O comportamento do IPI foi determinado, principalmente, pela queda da 

Produção Industrial e pela prorrogação de desonerações tributárias.

O desempenho do IRPJ e da CSLL é explicado, principalmente, pela queda 

nos recolhimentos das estimativas mensal em decorrência de queda da 

lucrativa.

O desempenho do item Outras Receitas Administradas pela RFB é 

explicado pelo parcelamento instituído por meio da Lei 12.996/14 e pela 

quitação antecipada de outros parcelamentos, em decorrência de 

dispositivo constante da Lei 13.043/14.

O desempenho da Receita Previdenciária é explicado, principalmente, pelo 

comportamento da massa salarial ao longo de 2014.

ANEXO I

PREVISÃO DAS RECEITAS ADMINISTRADAS PELA RFB (EXCETO CPSS)

PERÍODO: JANEIRO A DEZEMBRO DE 2014

RECEITAS

DIFERENÇAS (1)EXECUTIVO (RFB/COPAN)
ARRECADAÇÃO

EFETIVA

[I]



UNIDADE: R$ MILHÕES

RECEITAS VALOR PRINCIPAIS FATORES ORIGINÁRIOS

  I.R. - PESSOA JURÍDICA -3.500 
 Arrecadação extraordinária de ajuste do IRPJ;

CSLL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL S/ 

LUCRO LÍQUIDO
-1.500 Arrecadação extraordinária de ajuste de CSLL;


OUTRAS RECEITAS 

ADMINISTRADAS
-19.949

Parcelamentos instituídos por meio da Lei 12.996/14; 

Quitação antecipada de débitos parcelados utilizando 

créditos de prejuízo fiscal e base negativa da CSLL, 

mediante pagamento, em espécie de no mínimo 30% do 

saldo parcelado (Lei 13.043/14).

TOTAL (24.949)   

ANEXO II

RECEITAS ATÍPICAS

PERÍODO: JANEIRO A DEZEMBRO DE 2014



1

Valor Calculado

1

COFINS. Sistemática de não-cumulatividade, diferenciação de alíquotas. Entre outros

aspectos, alega-se a inconstitucionalidade da sistemática da não-cumulatividade e da

majoração de alíquota da COFINS consubstanciadas na Medida Provisória nº 135/2003

convertida na Lei nº 10.833/2003, legislação essa que teria feito distinções injustas no que

toca à consagração das hipóteses que implicam direito ao crédito, em face do sistema

constitucional em vigor.  Alegada, ainda, a inobservância de exigência de instituição de

contribuição por lei complementar (PGFN).

RE 570.122

R$ 103,31 bilhões (prest. 

serviço) e R$ 166,73 bilhões 

(demais empresas)

2
PIS/Cofins. Base de Cálculo. Exclusão do ICMS. Questiona-se a inclusão da parcela relativa

ao ICMS na base de cálculo do PIS/Cofins (tributação por dentro) (PGFN)

RE 574.706 e 

ADC 18

R$ 94,51 bilhões (últimos 5 

anos). De 2003 a 2014, R$ 

250,29 bilhões e R$ 27,12 

bilhões p/ 2015

3 Contribuição Previdenciária. Incidência sobre o salário maternidade (PGFN). RE 576.967
R$ 0,89 bilhões (2014) e R$ 

4,10 bilhões (2010 a 2014) 

4

Contribuição Previdenciária. Prestação de serviços por cooperativas. Art. 22, IV, Lei nº

8.212/91. Valor bruto. Nota fiscal ou fatura de prestação de serviços. 15% prestação de

serviços. Cooperativa. Contribuição previdenciária (PGFN).

RE 595.838, ADI 

2594, ADI 2511, 

AC 1058, RE 

453.149

Últimos 10 anos (2004 a 

2013):  R$  5,27 bilhões 

(sem atualização);  Últimos 

10 anos (2004 a 2013):  R$  

7,78 bilhões (atualiz. para 

2014);  Últimos 5 anos 

(2009 a 2013): R$ 3,55 

bilhões (sem atualização); 

Últimos 5 anos (2009 a 

2013): R$ 4,51 bilhões 

(atualiz. p/ 2014)

5

PIS/Cofins. Não incidência sobre atos cooperativos. MP 1858/10. Lei 9.718/98. Adequado

tratamento tributário (PGFN). Discute-se a incidência de PIS/Cofins sobre os atos

cooperativos próprios das finalidades das sociedades cooperativas. Questiona-se a validade

da revogação, pela MP nº 1.858/99 (atualmente MP nº 2.158-35), do inciso I do artigo 6º da

LC nº 70/91, que concedia a isenção (COCAJ).

RE 598.085, RE 

378.860, AI 

609.384, RE 

538.893

Atualização do Cálculo 

anterior para 2014:  R$ 6,74 

bilhão (últimos 5 anos: R$ 

1,20 bilhão de PIS e R$ 

5,54 bilhão de Cofins). 

Cálculo para todos os tipos 

de cooperativas:  R$ 64,93 

bilhões (últmos 5 anos, R$ 

11,58 bilhões de PIS e R$ 

53,35 bilhões de Cofins). 

Item Resumo da Controvérsia Processo(s)
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6

Contribuição Social. Adicional 2,5% sobre a folha de salários - Instituição Financeira - artigo

22, § 1º, Lei nº 8.212/91 (PGFN). Discute-se a constitucionalidade da contribuição

previdenciária adicional de 2,5% instituída pelo art. 22, § 1º, da Lei nº 8.212/91, a ser paga

por Instituições Financeiras. A base de cálculo foi estabelecida no próprio art. 22, § 1º, da Lei

nº 8.212/91. A entidade bancária interpôs o referido RE, defendendo a inconstitucionalidade

da referida contribuição adicional, por ofensa aos arts. 5º, caput, 60, § 4º, IV, 145, § 1º, 154, I,

195, caput, § 4º, da CF/88, em período posterior à EC nº 20/98 (COCAJ).

RE 598.572, RE 

488.144, RE 

564.919, RE 

223.652, RE 

600.383, RE 

595.084

 R$ 1,95 bilhão (2014) e R$ 

8,95 bilhões (2010 a 2014) 

7

IPI. Creditamento na entrada de insumos provenientes da Zona Franca de Manaus (PGFN).

Discute-se a possibilidade de aproveitamento dos créditos relativos ao IPI, decorrentes da

aquisição de insumos, matéria-prima e material de embalagem, sob o regime de isenção,

adquiridos na Zona Franca de Manaus, ante o princípio da não-cumulatividade. A União

aponta violação ao art. 153, §3º, II, da CF/88 e entende que a previsão constitucional de

incentivos regionais prevista no art. 43, §1º, II, e §2º, III, da CF/88, não justifica exceção ao

regime da não-cumulatividade, que, no entendimento do STF, não daria direito ao

creditamento de IPI que não tenha sido suportado na entrada (COCAJ).

RE 592.891
R$ 7,19 bilhões (2014) e R$ 

35,22 bilhões (2010 a 2014)

8

PIS. Constitucionalidade de MP nº 66/02 convertida na Lei nº 10.637/02 - Majoração de

alíquota associada à apuração de créditos do sistema não-cumulativo - PIS devido por

prestadoras de serviço que optam pelo Lucro Real (PGFN).

RE 607.642

R$ 21,72 bilhões (prest. 

serviços) e R$ 38,45 

(demais empresas)

9

Cofins das Instituições financeiras. Pretendem as instituições financeiras, assim entendidas

as seguradoras e outras instituições de crédito, obter provimento judicial no sentido da não-

obrigatoriedade do pagamento da Cofins sobre as recetias de suas atividades típicas, sob o

argumento de que estas não se enquadrariam no conceito de faturamento objeto da Lei nº

9.718/98, já que - muito embora sob outro enfoque - o STF tenha considerado

inconstitucionais as disposições de ampliação de base de cálculo da Cofins previstas no art.

3º, § 1º da Lei nº 9.718/98 (PGFN).

RE 609.096, RE 

400.479
R$ 20,28 bilhões

10

Contribuição Social. Adicional 2,5% sobre a folha de salários - Instituição Financeira -

Princípio da isonomia - Art. 3º, § 2º da Lei nº 7.787/89. Alegação de violação do princípio da

isonomia e ausência de contraprestação securitária e violação à proporcionalidade e

razoabilidade ao dispor de alíquota maior para instituições financeiras (PGFN). Discute-se, à

luz dos arts. 5º, caput e I; 145, § 1º; 150, II; 194, V; 195, I e § 5º, todos da CF/88, a

constitucionalidade da contribuição adicional de 2,5% sobre a folha de salários, instituída

pelo art. 3º, § 2º, da Lei nº 7.787/89, a ser paga pelos bancos comerciais, bancos de

investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito,

financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras,

distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil,

cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes

autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdência privada abertas e

fechadas, em momento anterior à EC nº 20/98, que autorizou a adoção de alíquotas

diferenciadas relativamente às contribuições sociais (COCAJ).

RE 599.309

O cálculo desta demanda, já 

realizado no item 6, não 

contempla períodos 

anteriores a 2008. 
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11

Cofins. Alíquota de 4% art. 18 da Lei 10.684/03. Majoração - instituições financeiras (PGFN).

Discute-se a constitucionalidade do art. 18 da Lei nº 10.684/2003, o qual não resultou de

conversão da Medida Provisória nº 107/2003, e que majorou a alíquota da COFINS (de 3%

para 4%), para as pessoas jurídicas listadas nos §§6º e 8º do art. 3º da Lei nº 9.718/98.

(processo foi baixado em razão de remessa ao Tribunal de Origem para aguardar o

julgamento do RE nº 656.089) (COCAJ).

RE 656.089, RE 

656.097 

R$ 4,89 bilhões (2014) e R$ 

22,41 bilhões (2010 a 2014)

12

Cofins, PIS e CSLL sobre o produto de ato cooperado ou cooperativo em face dos conceitos

constitucionais relativos ao cooperativismo: "ato cooperativo", "receita da atividade

cooperativa" e "cooperado" (PGFN). Discute-se a incidência do PIS, da COFINS e da CSLL

sobre os valores resultantes dos atos cooperativos próprios das sociedades cooperativas,

matéria que envolve os conceitos constitucionais ligados ao cooperativismo, para fins desses

tributos. No caso, a União argumenta que tanto os atos cooperados atípicos quanto os típicos

geram receita e faturamento, na medida em que as cooperativas visam o exercício de

atividade econômica. Alega que, na hipótese, ao prestar serviços médicos aos usuários

(clientes), haveria prática de ato mercantil, uma vez que os serviços seriam usufruídos por

terceiros. A recorrida insiste que somente praticaria atos cooperativos próprios, isentos,

portanto, de tributação (COCAJ).

RE 672.215

O PIS e a Cofins já foram 

contemplados na demanda 

5. Para a CSLL, a renúncia 

para o ano de 2014 é de R$ 

0,22 bilhões, e caso sejam 

considerados os últimos 5 

anos, alcança R$ 1,05 

bilhão. O cálculo foi 

efetuado considerado todas 

os tipos de cooperativas.

13

PIS sobre as receitas decorrentes da locação de bens imóveis, inclusive no que se refere às

empresas que alugam imóveis esporádica ou eventualmente. Manifestação da repercussão

geral do relator possibilitando a aplicação do mesmo entendimento à Cofins (PGFN). Discute-

se a inclusão da receita decorrente da locação de bens imóveis, inclusive a renda auferida na

locação de imóvel próprio, na base de cálculo da Contribuição ao PIS, tanto para as

empresas que tenham por atividade econômica preponderante esse tipo de operação, como

para as empresas em que a locação é eventual e subsidiária ao objeto social principal.

Possibilidade de extensão do entendimento a ser firmado também para a Cofins (COCAJ).

RE 599.658
R$ 0,80 bilhões (2014) e R$ 

3,42 bilhões (2010 a 2014)

14

Se a concessão de benefícios, incentivos e isenções fiscais relativos ao IR e ao IPI pode

impactar no cálculo do valor devido aos municípios a título de participação na arrecadação

dos referidos tributos (PGFN). Pleiteia-se que o montante do FPM seja constituído por 23,5%

da arrecadação do IR e do IPI (art. 159, I, 'b' e 'd' da CF/88) sem exclusão dos valores de

todos os benefícios, incentivos e isenções fiscais de IR e de IPI concedidos pelo Governo

Federal (COCAJ). 

RE 705.423

R$ 118,44 bilhões para os 

últimos 5 anos. Para o ano 

de 2014, o valor é R$ 30,91 

bilhões.

15

Julga-se a legitimidade da incidência da CSLL e do IRPJ sobre os ganhos das entidades

fechadas de previdência complementar - equiparadas por lei a instituições financeiras - a

partir de mandado de segurança coletivo impetrado por associação que representa diversas

entidades. As contribuintes entendem não existir fato gerador quanto à CSLL e ao IRPJ, por

supostamente serem proibidas de 'auferir lucros' (PGFN).

REsp 

1.099.593/RJ / 

REsp Nº 

1.419.370/DF

R$ 19,98 bilhões (Período 

de 5 anos - 2010 a 2014) e 

R$ 3,96 bilhões (2014)  

16

Julga-se a legitimidade da incidência da contribuição previdenciária sobre o denominado

terço constitucional de férias, recebido por segurados empregados filiados ao RGPS e, ainda,

sobre o aviso prévio indenizado e sobre o auxílio-doença pago nos primeiros 15 dias de

afastamento do empregado segurado (PGFN). 

Recurso 

Representativo 

de Controvérsia 

nº 1.230.957/RS

R$ 6,84 bilhões para 2014 

(Antes havia sido calculado 

R$ 6,16 bilhões). Para os 

últimos 5 anos, R$ 33,64 

bilhões.



4

17

Julgar-se-á acerca do aproveitamento de créditos de PIS/Cofins apurados no regime não-

cumulativo (decorrente da venda "facilitada" de aparelhos celulares) aos débitos existentes

no regime cumulativo de apuração daqueles tributos (decorrente de prestação de serviços de

telecomunicação) (PGFN).

Resp nº 

1.298.404/RJ

R$ 1,05 bilhão para 2014 e 

R$ 6,66 bilhões para os 

últimos 5 anos.

18

incidência ou não da contribuição social destinada ao PIS e da COFINS sobre juros sobre

capital próprio, à luz das Leis 10.637/02 e 10.833/2003 (regime não cumulativo de

tributação), bem como dos Decretos 5.164/2004 e 5.442/2005 (PGFN).

REsp 

1.200.492/SP

2014:  R$ 695,18 milhões e 

2015: R$ 808,91 milhões

19 Inclusão do ISS na base de cálculo da COFINS/PIS (PGFN). 
REsp  

1.330.737/SP 
R$ 3.928,07 milhões

20
IMUNIDADE. Entidades Filantrópicas de Assistência Social. Art. 195, § 7º da CF/88 e art. 55

da Lei nº 8.212/91 (PGFN).
RE 566.622 R$ 10,3 bilhões/ano

21
Princípio da intranscendência para regularidade fiscal. Descumprimento de obrigações

tributárias da Câmara Municipal (PGFN).
RE 770.149

17,8 bi - dívida dos Estados 

e 55,2 bi, Municípios. 

22 Multas. Art. 74 da Lei 9.430 - pedidos de ressarcimento indeferido ou indevidos (PGFN). RE 796.939
3,7 bi de multas lançadas 

após 2010. 

23 Incidência do Imposto de Renda sobre o adicional de 1/3 de férias gozadas (PGFN). Resp 1.459.779 R$ 4,15 bilhões

24

Discute-se o conceito de insumo tal como empregado nas Leis 10.637/02 e 10.833/03 para o

fim de definir o direito (ou não) ao crédito de PIS e COFINS dos valores incorridos na

aquisição (PGFN).

Resp 1.221.170 R$ 50,0 bilhões

25

Discute-se a tese já pacificada da extinção do crédito-prêmio de IPI em 04.10.1990, em caso

concreto de empresa que promoveu cessão de seu crédito a diversas empresas, as quais

ingressaram com pedidos de compensação perante a RFB

REsp 

582.776/AL
R$ 0,24 bilhões


